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RESUMO

OBJETIVO

Descrever o acesso de refugiados ao serviço de saúde pública no Brasil.

MÉTODOS

Revisão narrativa utilizando literatura recente e documentos oficiais.

RESULTADOS

A maioria dos migrantes e refugiados acessam os serviços de saúde exclusivamente pelo sistema público. As principais barreiras aponta-
das foram as questões relacionadas à língua, à cultura e à documentação. Muito dos problemas advém do subfinanciamento do sistema
de saúde. No entanto, iniciativas vêm mostrando bons resultados, como a “Operação Acolhida”.

CONCLUSÕES

Oferecer aos refugiados uma atenção à saúde adequada é uma tarefa complexa que requer abordagens intersetoriais e múltiplas.
Apesar do Brasil contar com uma um sistema universal de saúde acessível a todos os refugiados, existem ainda muitas dificuldades
a serem enfrentadas no futuro para que a inclusão dessas pessoas seja alcançada.
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INTRODUÇÃO

Segundo dados da Organização Internacional para as Migrações 
(OIM)1, o número de migrantes em todo o mundo atingiu 280 mi-
lhões de pessoas em 2020. Quase duplicou desde 1990, quando 
foram contabilizados cerca de 150 milhões de migrantes em todo 
o mundo. Em termos de refugiados, o número de pessoas sob o 
mandato do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refu-
giados (ACNUR)2 ultrapassou a linha dos 20 milhões. É o dobro do 
que foi contabilizado no início da última década. É agora uma 
percepção comum que o planeta está lidando com um pico na 
migração e, ainda mais alarmante, com uma crise de refugiados. 

Atualmente, o Brasil é considerado um destino importante 
para os refugiados, especialmente venezuelanos, mas também 
haitianos, cubanos, chineses, angolanos, entre outras naciona-
lidades. Entre 2011 e 2019, o país registou 239.706 pedidos de 
asilo, com um montante crescente durante o período. Em 2020, 
devido à pandemia de Covid-19 e às suas rigorosas restrições 
internacionais à mobilidade humana, houve uma redução desses 
números (mais de 89 mil, em 2019, para cerca de 29 mil, em
2020), embora ainda seja um número expressivo3.

Espera-se que estes refugiados, uma vez no país de destino,
apresentem necessidades aos cuidados de saúde, especialmente
após a migração forçada4. No Brasil, os refugiados têm o direito
de usufruir do sistema universal de saúde do país5. No entan-
to, apesar da inexistência de barreiras oficiais, os refugiados,
como grupo vulnerável, ainda enfrentam obstáculos invisíveis ao
tentarem aceder ao sistema de saúde. O objetivo do presente
estudo foi abordar o acesso dos refugiados aos cuidados de saúde
públicos no Brasil.

MÉTODOS

Para esta investigação, o método escolhido foi revisão da
literatura narrativa, utilizando artigos científicos, documen-
tos governamentais e não governamentais, e informação. A
pesquisa de literatura foi feita por meio de bases de dados e
websites oficiais, realizada entre agosto e setembro de 2021.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Resolução WHA70.15 da 17a Assembleia Mundial da Saúde,
sobre “promoção da saúde dos refugiados e migrantes”, solici-
tou aos Estados-Membros a “identificar e recolher informações
baseadas em provas, melhores práticas e lições aprendidas na
abordagem das necessidades de saúde dos refugiados e mi-
grantes”6. No relatório de Bempong et al7, que aborda os de-
bates da segunda Reunião de Peritos da Aliança M8, os desafios
comuns enfrentados pelos países de destino na prestação de
cuidados a saúde adequados aos migrantes são: aumento da
carga de trabalho dos trabalhadores humanitários e de saúde,
baixa presença de tradutores e consequências negativas das
barreiras linguísticas no tratamento, ambientes culturalmente
inadequados e, finalmente, o aumento da incidência de lesões
relacionadas ao trabalho7.

A Matriz de Acompanhamento de Deslocações, da OIM no
Brasil, mostra que os migrantes e refugiados venezuelanos têm
acesso a instalações e hospitais de cuidados primários quando
necessário. No entanto, 46% informaram sobre a falta de acesso
à saúde reprodutiva8. Além disso, uma média de 78% dos mi-
grantes venezuelanos tem acesso aos serviços de saúde exclusi-
vamente por meio do sistema de saúde pública9.

Horta, Cruz e Carvalho10, num estudo quantitativo-qualitati-
vo, listaram como as principais dificuldades no acesso dos refu-
giados africanos ao sistema de saúde: o atraso no atendimento,
a diferença entre línguas, diversidade cultural, e racismo. Cor-
roborando, Coutinho11 no seu estudo etnográfico, salienta que
o atraso na assistência, exames e especialidades, bem como

questões culturais, tais como diferenças nas crenças de saúde,
e racismo, são as principais barreiras para esta população.

Os profissionais da saúde em Manaus, uma das principais ci-
dades para refugiados, referiram barreiras no acesso ao siste-
ma de saúde por parte dos migrantes. 95,5% deles apontaram
a questão da língua, 56,8% documentação, 47,7% diferenças
culturais, 43,2% aceder/seguir, 38,6% rede de apoio, 27,3% en-
caminhamentos e 6,8% outros9.

É sabido que o sistema de saúde pública no Brasil apre-
senta dificuldades, resultantes principalmente do seu sub-
financiamento. Apesar de as pessoas terem livre acesso aos
serviços de saúde no país, o atraso no atendimento é fre-
quentemente apontado como a barreira de acesso mais rele-
vante para os brasileiros, especialmente no que diz respeito
à consulta com especialistas12.

Um estudo de revisão também indica que os profissionais de
saúde não estavam preparados para acolher as diferenças so-
cioculturais e os aspectos éticos dos imigrantes, não estavam
conscientes da legislação de proteção dos direitos desta popu-
lação13. De acordo com estes autores, “aspectos bioéticos como
a não discriminação, igualdade e respeito pelas diferenças e es-
pecificidades dos imigrantes merecem uma atenção especial”13.
O caminho para alcançar melhorias nesta matéria envolve acor-
dos de cooperação e atividades conjuntas que podem estabele-
cer políticas e programas relativos às dificuldades de integração
dos refugiados no sistema de saúde13.

Relativamente à diversidade linguística e cultural, a OMS
já apresenta resultados positivos na utilização de intérpretes
e mediadores culturais em contextos aos cuidados de saúde.
Os intérpretes são responsáveis por facilitar a comunicação
e compreensão verbal entre doentes estrangeiros e profissio-
nais de saúde, enquanto os mediadores culturais atuam como
ponte entre doentes e profissionais de saúde, assegurando e
facilitando o acesso à saúde dos refugiados14. No entanto, este
cenário não é uma realidade no Brasil, principalmente devido
ao subfinanciamento do sistema de saúde e ao desmantela-
mento da saúde pública nos últimos cinco anos.

Foi desenvolvido um importante programa no Brasil para o
acolhimento de refugiados venezuelanos. A “Operação Aco-
lhida”, criada em 2018, visa garantir o serviço humanitário
a estas pessoas, na entrada principal para o Brasil, o estado
de Roraima. A operação é executada e coordenada pelo Go-
verno Federal, com o apoio dos estados, agências da ONU,
organizações internacionais, organizações da sociedade civil
e entidades privadas. Os refugiados que são atendidos pela
operação são assistidos em questões de identificação, orien-
tações, documentação, garantia de direitos, acesso à saúde e
abrigo. A assistência sanitária inclui principalmente imuniza-
ção e assistência de emergência15. Esta iniciativa representa
um avanço no acolhimento de refugiados, proporcionando-lhes
meios para uma vida melhor. No entanto, a importância do
Sistema de Saúde Pública não é substituída por este, uma vez
que a assistência sanitária prestada diz respeito apenas a ati-
vidades específicas.

CONCLUSÃO

A prestação de cuidados a saúde adequados aos refugiados é
uma tarefa complexa que requer abordagens múltiplas e inter-
sectadas. Embora o Brasil tenha um sistema de saúde universal
acessível a esses refugiados, existem ainda muitas dificuldades
a enfrentar no futuro para alcançar a inclusão universal dos re-
fugiados e dos cuidados a saúde. As estratégias que foram con-
sideradas afetadas e que podem ser implementadas num plano
de ação para o Brasil incluem a melhoria da comunicação en-
tre profissionais de saúde e refugiados, o uso de mediadores
e a qualificação dos profissionais de saúde, além de melhores
financiamentos para o sistema nacional de saúde. Estas inicia-
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tivas devem orientar o sistema de saúde brasileiro um passo
mais próximo da prestação de cuidados a saúde culturalmente
apropriados, universais e inclusivos para o grande número de
refugiados que continuam a atravessar a fronteira do país.
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